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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PAULA CRISTINA DE OLIVEIRA MARTINS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. PENA DE MULTA. 
INADIMPLEMENTO. HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. ASSISTÊNCIA PELA 
DEFENSORIA PÚBLICA NÃO GERA PRESUNÇÃO DE 
POBREZA. ORDEM NÃO CONHECIDA. CONCESSÃO DE 
OFÍCIO INVIÁVEL.
I. CASO EM EXAME 
1. Habeas corpus impetrado em favor de Paula Cristina de 
Oliveira Martins contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, que deu provimento ao agravo de execução 
interposto pelo Ministério Público, reformando a decisão de 
primeiro grau e determinando o prosseguimento da execução da 
pena de multa imposta à paciente. A defesa alega 
constrangimento ilegal, sustentando que a punibilidade deveria 
ser extinta, em razão da presunção de hipossuficiência, 
conforme o Tema 931 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
execução da pena de multa deve ser extinta com base na 
alegada hipossuficiência da paciente, considerando-se a 
assistência pela Defensoria Pública como suficiente para 
presumir sua incapacidade econômica.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal não admite o uso de habeas corpus 
como substituto de recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. O entendimento atual do STJ, consolidado no Tema 931, 
admite a extinção da punibilidade da multa apenas quando 
comprovada a incapacidade financeira do condenado(a), não 
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bastando a mera assistência pela Defensoria Pública para 
presumir essa condição.
5. O Tribunal de origem fundamentou que a extinção da pena de 
multa só seria cabível mediante a comprovação efetiva de 
insolvência, uma vez esgotados os meios para execução.
6. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício, visto que o acórdão impugnado se encontra em 
consonância com o entendimento jurisprudencial desta Corte.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PAULA CRISTINA DE OLIVEIRA MARTINS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. PENA DE MULTA. 
INADIMPLEMENTO. HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. ASSISTÊNCIA PELA 
DEFENSORIA PÚBLICA NÃO GERA PRESUNÇÃO DE 
POBREZA. ORDEM NÃO CONHECIDA. CONCESSÃO DE 
OFÍCIO INVIÁVEL.
I. CASO EM EXAME 
1. Habeas corpus impetrado em favor de Paula Cristina de 
Oliveira Martins contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, que deu provimento ao agravo de execução 
interposto pelo Ministério Público, reformando a decisão de 
primeiro grau e determinando o prosseguimento da execução da 
pena de multa imposta à paciente. A defesa alega 
constrangimento ilegal, sustentando que a punibilidade deveria 
ser extinta, em razão da presunção de hipossuficiência, 
conforme o Tema 931 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
execução da pena de multa deve ser extinta com base na 
alegada hipossuficiência da paciente, considerando-se a 
assistência pela Defensoria Pública como suficiente para 
presumir sua incapacidade econômica.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal não admite o uso de habeas corpus 
como substituto de recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. O entendimento atual do STJ, consolidado no Tema 931, 
admite a extinção da punibilidade da multa apenas quando 
comprovada a incapacidade financeira do condenado(a), não 
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bastando a mera assistência pela Defensoria Pública para 
presumir essa condição.
5. O Tribunal de origem fundamentou que a extinção da pena de 
multa só seria cabível mediante a comprovação efetiva de 
insolvência, uma vez esgotados os meios para execução.
6. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício, visto que o acórdão impugnado se encontra em 
consonância com o entendimento jurisprudencial desta Corte.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 23):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de PAULA CRISTINA DE OLIVEIRA MARTINS em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO (Agravo de Execução Penal 0001226-
24.2021.8.26.0028).

O Juízo de origem julgou extinta a ação de execução de multa penal 
ajuizada pelo Ministério Público estadual em desfavor da paciente.

O Tribunal local deu provimento ao agravo de execução ministerial 
para reformar a decisão que extinguiu o processo, determinando seu 
regular prosseguimento.

A defesa alega: a) "deve ser julgada extinta a punibilidade da pena de 
multa, diante do que o STJ pacificou ao realizar nova alteração do 
tema 931" (e-STJ fl. 4) e b) "sentenciada é assistida pela DPESP. Isso 
gera a presunção de pobreza, fazendo incidir as premissas 
estabelecidas pelo tema 931" (e-STJ fl. 7).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para que seja  
extinta a execução da pena de multa da paciente.

É o relatório.

 

A defesa alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na não extinção da punibilidade da pena do 
paciente.

Requer a concessão da ordem para que seja extinta a execução da 
pena de multa.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ 
(fls. 138-143, e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
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Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Sobre o objeto da controvérsia, assim constou no acórdão recorrido (e-
STJ fls. 18-19):

Registro, por fim, ter conhecimento do julgado recentemente pelo C. 
STJ, nos autos do REsp 1.785.861, por meio do qual foi revisto o 
entendimento firmado anteriormente pelo colegiado do Tema 931 pela 
Terceira Seção do C. Superior Tribunal de Justiça. Contudo, ainda que 
a situação econômica de grande parte dos cidadãos venha 
enfrentando severas dificuldades, não é viável presumir, sem que a 
insolvência do apenado fique cabalmente comprovada, antes de se 
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esgotarem todos os meios possíveis para a execução da pena, que o 
sentenciado não possa, ainda que de forma parcelada ou mediante 
indicação de algum bem de valor, cumprir com a pena de multa que 
lhe foi fixada.

Esta condição poderá ser analisada apenas quando houver 
provocação da parte interessada e dependerá de comprovação por 
meio de documentos e fatores que caracterizem concretamente 
eventual incapacidade de adimplir a pena imposta.

Estes os fundamentos pelos quais julgo que o processo executivo, a 
despeito do valor da multa, deve subsistir perante a Vara de origem.

Com efeito, as Turmas que compõe a 3ª Seção desta Corte Superior, 
por ocasião do julgamento dos Recursos Especiais Representativos da Controvérsia 
n. 1.785.383/SP e 1.785.861/SP (Rel. Ministro Rogerio Schietti, 3ª S., DJe 
21/9/2021), revisaram o tema 931/STJ, e estabeleceram a seguinte tese: "Na 
hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o 
inadimplemento da sanção pecuniária, pelo condenado que comprovar 
impossibilidade de fazê-lo, não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade". 

No entanto, conforme consignou o Tribunal de origem, "não é viável 
presumir, sem que a insolvência do apenado fique cabalmente comprovada, antes de 
se esgotarem todos os meios possíveis para a execução da pena, que o sentenciado 
não possa, ainda que de forma parcelada ou mediante indicação de algum bem de 
valor, cumprir com a pena de multa que lhe foi fixada."

Assim, "[a]usente a comprovação da hipossuficiência econômica, 
segundo a análise fático-probatória realizada pela Corte local, é inviável a extinção 
da punibilidade." (AgRg no REsp n. 2.077.170/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 22/9/2023.)

Por oportuno, importante ressaltar que esta Corte firmou entendimento 
de que a simples circunstância do patrocínio da causa pela Defensoria Pública não 
faz presumir a hipossuficiência econômica do representado.

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PENDÊNCIA DA PENA DE MULTA. 
INADIMPLEMENTO. INCAPACIDADE ECONÔMICA . EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. TEMA 931/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião do julgamento 
dos Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 
1.785.383/SP e 1.785.861/SP, de relatoria do Ministro Rogerio Schietti, 
revisou o tema 931/STJ, e estabeleceu a seguinte tese: "Na hipótese 
de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o 
inadimplemento da sanção pecuniária, pelo condenado que comprovar 
impossibilidade de fazê-lo, não obsta o reconhecimento da extinção da 
punibilidade".

2. Ausente a comprovação da hipossuficiência econômica, segundo a 
análise fático-probatória realizada pela Corte local, é inviável a 
extinção da punibilidade.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.077.170/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
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Quinta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 22/9/2023).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
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QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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